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1. (UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - PROCURADOR MUNICIPAL)

Em relação ao gênero, pode-se afirmar que o texto é

Alternativas
(A)artigo de opinião sobre tema da contemporaneidade.
(B)ensaio de divulgação científica.
(C)relato de experimento.
(D)editorial que apresenta bibliografia comentada.
(E)crônica de cunho intimista.

2..(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - PROCURADOR MUNICIPAL)

De acordo com a imagem da questão 1, responda os itens a seguir:
Que intencionalidade estrutura o texto?
(A) Contrapor os ideais de beleza de homens e mulheres.
(B) Corroborar as opiniões correntes na indústria da moda sobre elegância e beleza.
(C) Fazer um elogio às mulheres que buscam vencer no mercado de trabalho.
(D) Criticar regimes feitos sem acompanhamento médico, o que leva à anorexia.
(E) Questionar os padrões de beleza feminina, a partir de discussões recentes sobre distúrbios alimentares.
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3..(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - PROCURADOR MUNICIPAL)
De acordo com a imagem da questão 1, responda os itens a seguir:
A argumentação de João Ubaldo caracteriza-se também por
Alternativas
(A) apresentar falas diretas de pessoas ligadas à moda.
(B) distanciar-se do seu leitor, tratando-o por senhor.
(C) uso de perguntas que quebram a seqüencialidade, introduzindo novo assunto.
(D) descompromisso em persuadir o leitor, com uma linguagem predominantemente objetiva, denotativa.
(E) antecipação de contra argumento.

4..(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - PROCURADOR MUNICIPAL)
De acordo com a imagem da questão 1, responda os itens a seguir.:

Em relação à linguagem do texto, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.
(   ) A ocorrência de neologismos como violonófilos e cinturistas garante expressividade ao texto.
(   ) O uso de interjeições como a-ha e claro caracteriza o registro formal adotado para o texto.
(   ) A parodização de discurso solene causa efeito de humor: Espero que o país se una em torno do restabele-

cimento do legítimo padrão nacional e que a mulher brasileira, pioneira natural solertemente desviada por uma 
modernidade colonizada, reassuma sua estatuesca e inimitável majestade...

(   ) A opção pelo diminutivo tem objetivo irônico, depreciador em: ...que não têm uma manchinha na pele, 
uma estriazinha escondida, uma celulitezinha.

Assinale a seqüência correta.
(A) V, F, V, V
(B) F, V, F, V
(C)  V, F, V, F
(D) V,V, V, V
(E) F, F, V, V

5..(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - PROCURADOR MUNICIPAL)
De acordo com a imagem da questão 1, responda os itens a seguir.:

Em relação à coesão textual, marque a afirmativa correta.
Alternativas
(A) Em Aliás, ninguém entende, o conector introduz oposição em relação à frase anterior (linha 1).
(B) A expressão a formosa concavidade entre as costelas e as ancas tem como referente o termo ampulheta 
(linha 18).
(C) Em Agora, para alegria dos violonófilos e cinturistas, chega evidência científica, o termo agora introduz 
idéia alternativa, sem expressar temporalidade (linha 25).
(D) A repetição de quanto estabelece coordenação entre duas orações seqüentes (linhas 10 e 12).
(E) O conector não só ....mas também relaciona idéias contrastantes, de adversidade (linha 13).
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EXEMPLO

1. UFMT - Agente Técnico do SUS (Pref VG)/Técnico 
em Enfermagem/2018

São princípios gerais da Ética:
(A) Verdade, honestidade, justiça.
(B) Confidencialidade, confiança, benevolência.
(C) Autonomia, beneficência, não maleficência.
(D) Tomada de decisão ética, sinceridade, não 

maleficência

2. UFMT - Assistente Social (IF MT)/2016
A coluna da esquerda apresenta as categorias Ética e 

Moral e a da direita, seu conteúdo e definições. Numere 
a coluna da direita de acordo com a da esquerda.

1 - ÉTICA
2 - MORAL
 
(  ) Ainda que momentânea, pode estabelecer-se 

como mediação entre singularidade de indivíduo moral 
e sua dimensão humano-genérica, objetivando-se como 
parte da práxis social.

(   ) Não pertence a nenhuma esfera particular; é 
uma mediação entre indivíduo singular e sua dimensão 
humano-genérica.

(  ) Faz-se cotidianamente por meio de atos morais 
singulares, mais ou menos conscientes e livres, capaz 
de efetuar a crítica radical da moral do seu tempo.

(  ) Sua origem atende a necessidades práticas de 
regulamentação do comportamento dos indivíduos, 
cumprindo uma função no processo de reprodução das 
relações sociais.

(  ) Na cotidianidade, tende a se objetivar de modo 
alienado, respondendo a necessidades mais imediatas 
e superficiais da singularidade individual.

Marque a sequência correta.
(A) 2, 2, 1, 2, 1
(B) 1, 1, 2, 1, 2
(C) 1, 2, 1, 2, 2
(D) 2, 1, 1, 2, 1

3. UFMT - Enfermeiro (IF MT)/2016
São princípios éticos:
(A) Consentimento livre e esclarecido e beneficência.
(B) Direito à informação, autonomia e não 
maleficência.
(C) Autonomia, beneficência, não maleficência e 
justiça.
(D) Privacidade, confidencialidade e justiça.

4. UFMT - Analista do Serviço de Trânsito (DETRAN 
MT)/Administrador/2015 (e mais 18 concursos)

Sobre como a ética pode ser compreendida, 
considere: 

I - Reflexão sobre as ações e as práticas relacionadas 
com a vida em sociedade. 

II - Reflexão sobre a determinação natural sem a 
ação humana em comunidade. 

III - Reflexão sobre a conduta social de cada pessoa.
 
Está correto o que se afirma em
(A) II e III, apenas.
(B) I, II e III.
(C) I e II, apenas.
(D) I e III, apenas.

5. UFMT - Administrador (UFR)/2021
Em relação à Ética e Responsabilidade Social, 

assinale a afirmativa correta.
(A) A responsabilidade social é a prática da 
filantropia empresarial. Uma ação filantrópica é, 
essencialmente, um ato motivado pelo amor ao 
próximo e remete responsabilidade social na qual 
líderes empresariais são grandes doadores de 
recursos para causas sociais. Todo empresário que 
pratica filantropia promove responsabilidade social.
(B) A responsabilidade social é um método técnico 
para avaliação dos aspectos ambientais e impactos 
potenciais associados a um produto, compreendendo 
etapas que vão desde a retirada dos recursos da 
natureza até a disposição final do produto.
(C) A responsabilidade social é uma forma de gestão 
que se define pela relação ética e transparente 
da empresa com todos os públicos com os quais 
ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas 
empresariais que impulsionem o desenvolvimento 
sustentável da sociedade.
(D) A responsabilidade social é a aplicação contínua 
de uma estratégia ambiental preventiva, integrada 
aos processos, produtos e serviços, para aumentar 
a eficiência global e reduzir riscos à saúde humana e 
ao meio ambiente, de modo a cumprir a legislação.

6. UFMT - Técnico (MPE MT)/Administrativo/2012
Em relação ao conceito de cidadania no Brasil, marque 

V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.
( ) A lei tem como objetivo regulamentar o que é 

permitido e disciplinar as ações das pessoas.
( ) Uma pessoa exerce sua cidadania por meio da 

execução de seus direitos e deveres civis e políticos.
( ) O direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos definidos na 
Constituição Federal, são invioláveis.

( ) Por ferir a dignidade de outrem, é impedido ao 
cidadão falar, escrever e imprimir livremente.
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Assinale a sequência correta.
(A) V, F, F, V
(B) F, V, F, V
(C) F, V, V, F
(D) V, F, V, F

7. UFMT - Assistente em Administração (UFR)/2021 
(e mais 2 concursos)

Leia o fragmento abaixo para responder à questão. 
O papel da ética na administração pública
 A ética é o estudo, a análise e a valoração da conduta 

humana, a harmonização entre os conceitos de bem e de 
mal, numa determinada sociedade e num determinado 
momento. No serviço público, não é diferente, também 
esse conceito é seguido, porém, concentra seu enfoque 
maior no servidor e no desempenho de seu serviço.

 [...]
 Na administração pública, a ética mostrará o 

caminho que o servidor deve seguir e pautar suas ações 
em razão do cargo que ocupa.

 [...]
 A ética deve ser uma percepção conjunta entre 

os atores envolvidos na atividade, seja servidores, 
usuários dos serviços, fornecedores e etc. Sendo assim, 
essa cultura deve ser implementada e considerada uma 
cultura amplamente difundida no serviço público. 

(QUEIROZ, Francisco Madson de. O papel da ética 
na administração pública. Revista Jus Navigandi, ISSN 
1518-4862,

Teresina, ano 25, n. 6195, 17 junho de 2020. 
Disponível em: https://jus.com.br/artigos/82845. 
Acesso em: 12 julho de 2021.)

 
Nesse fragmento, o autor afirma que “Na 

administração pública, a ética mostrará o caminho que 
o servidor deve seguir e pautar suas ações em razão 
do cargo que ocupa.” A esse respeito, NÃO compete ao 
servidor público

(A) resistir e denunciar pressões de superiores 
hierárquicos, contratantes ou demais interessados 
que visem obter qualquer tipo de favorecimentos, 
benesses ou vantagens indevidas em decorrência 
de ações imorais, ilegais ou aéticas.
(B) tratar a todos os usuários do serviço público 
com cortesia, urbanidade, disponibilidade, atenção 
e respeito, sem manifestar qualquer espécie de 
preconceito ou qualquer tipo de distinção, a fim de 
não lhes causar danos morais.
(C) exercer sua função, poder ou autoridade cuja 
finalidade seja alheia ao interesse público, desde 
que observe os preceitos da legalidade e não 
cometa qualquer violação expressa na lei.
(D) ter responsabilidade de denunciar a seus 
superiores todo e qualquer ato ou fato contrário ao 
interesse público, exigindo providências cabíveis.

8. UFMT - Administrador (UFR)/2021 (e mais 2 
concursos)

Sobre os deveres fundamentais do servidor público, 
definidos no código de ética, assinale a afirmativa 
INCORRETA.

(A) Cuidar para que a fiscalização de atos e serviços 
respeite os interesses dos responsáveis por realizá-
los.
(B) Manter limpo e em perfeita ordem o local de 
trabalho, seguindo os métodos mais adequados à 
sua organização e distribuição.
(C) Participar dos movimentos e estudos que se 
relacionem com a melhoria do exercício de suas 
funções, tendo por escopo a realização do bem 
comum.
(D) Apresentar-se ao trabalho com vestimentas 
adequadas ao exercício da função.

9. UFMT - Assistente em Administração (UFR)/2021 
(e mais 2 concursos)

Leia o fragmento abaixo para responder à questão.
 O papel da ética na administração pública 
A ética é o estudo, a análise e a valoração da conduta 

humana, a harmonização entre os conceitos de bem e de 
mal, numa determinada sociedade e num determinado 
momento. No serviço público, não é diferente, também 
esse conceito é seguido, porém, concentra seu enfoque 
maior no servidor e no desempenho de seu serviço. 

[...]
 Na administração pública, a ética mostrará o 

caminho que o servidor deve seguir e pautar suas ações 
em razão do cargo que ocupa.

 [...]
 A ética deve ser uma percepção conjunta entre 

os atores envolvidos na atividade, seja servidores, 
usuários dos serviços, fornecedores e etc. Sendo assim, 
essa cultura deve ser implementada e considerada uma 
cultura amplamente difundida no serviço público.

 (QUEIROZ, Francisco Madson de. O papel da ética 
na administração pública. Revista Jus Navigandi, ISSN 
1518-4862,

Teresina, ano 25, n. 6195, 17 junho de 2020. 
Disponível em: https://jus.com.br/artigos/82845. 
Acesso em: 12 julho de 2021.)

 
A respeito das regras deontológicas que regem a 

conduta dos servidores públicos civis do Poder Executivo 
Federal, marque V para as afirmativas verdadeiras e F 
para as falsas.

(  ) Fora do ambiente de trabalho, a conduta do 
servidor público deve também primar pelos princípios da 
dignidade e do decoro, pois seus atos, comportamentos 
e atitudes serão direcionados para a preservação da 
honra e da tradição dos serviços públicos.
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1.(UFMT - 2015 - DETRAN-MT - AGENTE DO SERVI-
ÇO DE TRÂNSITO)

Observe a figura.

(SIQUEIRA, E. M. História de Mato Grosso. Da ances-
tralidade aos nossos dias. Cuiabá: Entrelinhas, 2002.)

O mapa acima mostra os diferentes caminhos ligando 
São Paulo ao extremo Oeste do Império Português com 
destaque para Corumbá e a Vila Real do Senhor Bom Jesus 
de Cuiabá. Sobre as rotas monçoeiras destacadas, analise 
as afirmativas.

I - Tornaram-se importantes após o surgimento da ex-
ploração aurífera nas margens do Rio Cuiabá.

II - Desenvolveram-se como rota de contrabando entre 
as terras do Império Espanhol e São Paulo.

III - Abasteciam o extremo Oeste do Império Português 
com roupas, sal, ferramentas.

IV - Foram usadas durante todo o período colonial para 
levar homens para enfrentar os índios Guaicurús.

Estão corretas as afirmativas

Alternativas
(A) II e IV.
(B) II e III.
(C) I e III.
(D) I e IV.

2.(UFMT - 2015 - DETRAN-MT - AGENTE DO SERVI-
ÇO DE TRÂNSITO)

O que se denominou “Marcha para o Oeste” foi
Alternativas
(A) a marcha da Coluna Prestes pelo interior de Mato 
Grosso, chamando o povo para a insurgência contra o 
Governo Federal.
(B) a viagem de Mário de Andrade por Mato Grosso 
com artistas estrangeiros durante sua fase modernista.
(C) a incursão das forças armadas brasileiras contra os 
insurgentes da Rusga visando a sua destruição.
(D) o projeto do governo Getúlio Vargas no período do 
Estado Novo, para integrar e desenvolver o interior do 
Brasil, inclusive o estado de Mato Grosso.

3.(UFMT - 2015 - DETRAN-MT - AGENTE DO SERVI-
ÇO DE TRÂNSITO)

Leia atentamente o artigo primeiro do Decreto-Lei N.º 
1.164, de 1º de abril de 1971.

São declaradas indispensáveis à segurança e ao desen-
volvimento nacionais, na região da Amazônia Legal, defini-
da no artigo 2º da Lei nº 5.173, de 27 de outubro de 1966, 
as terras devolutas situadas na faixa de cem (100) quilô-
metros de largura, em cada lado do eixo das seguintes ro-
dovias, já construídas, em construção ou projeto (BRASIL, 
1971).

O referido artigo está sucedido de uma longa lista das 
rodovias federais construídas, em construção ou projeta-
das pelo Governo Federal no momento de sua publicação. 
Com base nessas informações, marque V para as afirmati-
vas verdadeiras e F para as falsas.

( ) Esse decreto-lei não teve qualquer impacto sobre o 
estado de Mato Grosso.

( ) Esse decreto-lei transferiu para a competência da 
União parte significativa das terras devolutas do território 
mato-grossense.

( ) A elite política mato-grossense contestou tal medi-
da evitando perder a competência sobre as referidas ter-
ras devolutas.

( ) Nessas terras devolutas em Mato Grosso, o Instituto 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) aprovou deze-
nas de projetos de colonização.
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Assinale a sequência correta.

Alternativas
(A) V, F, V, F
(B) F, V, F, V
(C) F, F, V, V
(D) V, V, F, F

4.(UFMT - 2015 - DETRAN-MT - AGENTE DO SERVI-
ÇO DE TRÂNSITO)

Sobre a sociedade mato-grossense durante o período 
colonial, é correto afirmar:

Alternativas
(A)  Homens livres pobres, escravos e índios aproxima-
vam-se e mantinham relações de ajuda mútua e soli-
dariedade.
(B) O abundante uso de escravos africanos evitou a 
perseguição do indígena.
(C)  As relações entre brancos e índios eram cordiais, 
enquanto os negros mantiveram-se afastados e mar-
ginalizados.
(D) A proximidade com a fronteira espanhola produ-
ziu grande integração social, étnica, econômica e de 
gênero.

5.(UFMT - 2015 - DETRAN-MT - AGENTE DO SERVI-
ÇO DE TRÂNSITO)

Assim se denominam os torneios hípicos que se consti-
tuíram num dos mais populares folguedos em Mato Gros-
so, notadamente em Cuiabá, Poconé, São Luís de Cáce-
res e Porto Esperidião. [...] Foi uma diversão popular que 
conservou vestígios das lutas medievais, preservada pelos 
povoadores de Mato Grosso, que imitaram os celebrados 
torneios que o feudalismo desenvolveu. [...] Caracteriza-se 
como as guerras entre mouros e cristãos.

(LOUREIRO, R. Cultura Mato-Grossense: Festas de San-
tos e outras tradições. Cuiabá, MT: Entrelinhas, 2006.)

O texto faz referência às
Alternativas
(A) Touradas.
(B) Folias de Santos.
(C) Cavalhadas.
(D) Folias de Reis.

6.(UFMT - PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNI-
CO E TECNOLÓGICO (IF MT)/HISTÓRIA/2015)

A sociedade constituída no planalto da capitania de 
Martim Afonso mantém-se, por longo tempo ainda, numa 
situação de instabilidade ou imaturidade, que deixa mar-
gem ao maior intercurso dos adventícios com a população 
nativa. Sua vocação estaria no caminho, que convida ao 
movimento; não na grande propriedade rural que forma 
indivíduos sedentários.

(HOLANDA, S. B. de. Caminhos e Fronteiras. 3ª ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2008.)

A historiografia do século XX foi pródiga em valorizar o 
movimento das bandeiras e os bandeirantes como forma 
de justificar o estabelecimento da hegemonia paulista no 
contexto nacional, apesar disso a importância desse fenô-
meno não pode ser minimizada. Sobre as bandeiras, mar-
que V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.

(   ) Contribuíram para o alargamento do território da 
América portuguesa, ainda que ao preço da escravização 
indígena.

(   ) Fortaleceram a presença jesuítica no espaço colo-
nial, uma vez que a catequese das populações pré-cabrali-
nas era um de seus objetivos centrais.

(   ) Formaram um núcleo de poder bastante afinado 
com a metrópole, que se contrapôs aos interesses dos se-
nhores de engenho.

(   ) Descobriram importantes jazidas de metais e pe-
dras preciosas em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.

Assinale a sequência correta.
(A) V, V, V, F
(B)  F, V, F, V
(C) F, F, V, V
(D) V, F, F, V

7.(UFMT - PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNI-
CO E TECNOLÓGICO (IF MT)/HISTÓRIA/2015)

[...] a guerra injusta, cruel, tirânica e sangrenta [...] na 
guerra não deixam viver senão as crianças e mulheres: e 
depois oprimem-nos com a mais horrível e áspera servi-
dão a que jamais se tenham submetido homens ou ani-
mais.

(LAS CASAS, B. O paraíso destruído. Porto Alegre: 
LP&M, 2001.)
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1. UFMT - Assistente de Administração (COREN 
MT)/2019

Assinale a alternativa que apresenta uma proposi-
ção.

(A) Vamos combater o sarampo!
(B) O Coren-MT é uma autarquia pública federal, 
autônoma, vinculada ao Poder Executivo?
(C) O Conselho Regional de Enfermagem de Mato 
Grosso (COREN/MT) foi criado em 03/09/1975.
(D) Enfermeira, aplique a vacina. 
 
2. UFMT - Assistente de Administração (COREN 

MT)/2019
Considere as sentenças.
 I- Se o COREN zela pelo bom conceito da profissão, 

então os usuários do sistema de saúde serão beneficia-
dos. 

II- O COREN mantém o registro dos profissionais 
com exercício na respectiva jurisdição se, e somente se, 
os profissionais da enfermagem estão habilitados para 
o exercício da profissão.

 III- O Conselheiro mais antigo faz parte do Quadro I 
(Enfermeiros) ou o Conselheiro mais novo faz parte do 
Quadro II (Técnicos de Enfermagem).

 IV- Os profissionais de Enfermagem com o devido 
registro estão aptos a exercer a profissão e o COREN 
expede a carteira profissional. 

 
As quatro sentenças apresentam, respectivamente, 

as seguintes estruturas lógicas:
(A) Bicondicional, disjunção, conjunção e condicional.
(B) Conjunção, condicional, bicondicional e disjunção.
(C) Disjunção, conjunção, condicional e bicondicional.
(D) Condicional, bicondicional, disjunção e conjunção. 

3. UFMT - Administrador (UFSB)/2017 (e mais 14 
concursos)

Assinale a alternativa que NÃO apresenta uma pro-
posição.

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA.
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros.

4. UFMT - Assistente em Administração (UFSB)/2017 
(e mais 4 concursos)

Assinale a alternativa que apresenta uma proposi-
ção.

(A) Zélia Gattai nasceu em São Paulo-SP?
(B) Viva, Zélia Gattai!
(C) Zélia Gattai não foi uma escritora baiana.
(D) Doem os seus livros.

5. UFMT - Assistente de Administração (COREN 
MT)/2019

Considere as sentenças. 
 
 p: Ana é Técnica de Enfermagem.
 
q: Bruna é Auxiliar de Enfermagem.
 
r: Se Ana é Técnica de Enfermagem, então Bruna é 

Auxiliar de Enfermagem. 
 
Assinale a afirmativa correta.
(A) r é falsa, se p for verdadeira e q for falsa.
(B) r é falsa, se p for falsa e q for falsa.
(C) r é falsa, se p for falsa e q for verdadeira.
(D) r é falsa, se p for verdadeira e q for verdadeira

6. UFMT - Administrador (UFSB)/2017 (e mais 14 
concursos)

• João Ubaldo Ribeiro foi um grande escritor baia-
no, nasceu em Itaparica e publicou as obras Sargento 
Getúlio e O sorriso do lagarto.

• Porto Seguro é um município litorâneo da Bahia e 
é um importante ponto turístico do Brasil.

• Teixeira de Freitas é um município do extremo sul 
da Bahia.

• Itabuna é conhecida como a Capital do Cacau.
• Salvador foi a primeira capital do Brasil.
• Gregório de Matos foi um grande poeta baiano e 

escreveu o soneto A Jesus Cristo Nosso Senhor.
• José de Alencar foi um escritor cearense.
 
Em relação à disjunção, marque V para as sentenças 

verdadeiras e F para as falsas.
( ) Itabuna não é conhecida como a Capital do Cacau 

ou Porto Seguro não é um município litorâneo da Bahia.
( ) Porto Seguro é um importante ponto turístico do 

Brasil ou Gregório de Matos foi um grande poeta baia-
no.

( ) João Ubaldo Ribeiro publicou a obra Sargento Ge-
túlio ou nasceu em Porto Seguro.

( ) Ilhéus foi a primeira capital do Brasil ou Teixeira 
de Freitas não é conhecida como a Capital do Cacau.
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Assinale a sequência correta.
(A) F, V, V, V
(B) F, F, V, V
(C) V, F, F, F
(D) V, V, F, F

7. UFMT - Administrador (UFSB)/2017 (e mais 14 
concursos)

• João Ubaldo Ribeiro foi um grande escritor baia-
no, nasceu em Itaparica e publicou as obras Sargento 
Getúlio e O sorriso do lagarto.

• Porto Seguro é um município litorâneo da Bahia e 
é um importante ponto turístico do Brasil.

• Teixeira de Freitas é um município do extremo sul 
da Bahia.

• Itabuna é conhecida como a Capital do Cacau.
• Salvador foi a primeira capital do Brasil.
• Gregório de Matos foi um grande poeta baiano e 

escreveu o soneto A Jesus Cristo Nosso Senhor.
• José de Alencar foi um escritor cearense.
 
Em relação à estrutura bicondicional, analise as sen-

tenças.
I - Teixeira de Freitas é um município do extremo sul 

da Bahia se, e somente se, Itabuna é a capital da Bahia.
II - João Ubaldo Ribeiro foi um grande escritor baia-

no se, e somente se, A Jesus Cristo Nosso Senhor é um 
soneto de Gregório de Matos.

III - João Ubaldo Ribeiro foi um escritor pernambu-
cano se, e somente se, José de Alencar foi um escritor 
baiano.

IV - Recife é a capital da Bahia se, e somente se, Per-
nambuco localiza-se no Nordeste brasileiro.

São verdadeiras as sentenças:
(A) I e IV.
(B) I e III.
(C) II e III.
(D) II e IV.

8. UFMT - Assistente em Administração (UFSB)/2017 
(e mais 4 concursos)

• Jorge Amado foi um grande escritor baiano, nas-
ceu em Itabuna, publicou as obras Gabriela, cravo e ca-
nela e Dona Flor e seus dois maridos e não governou o 
Estado da Bahia.

• Porto Seguro é um município litorâneo da Bahia, 
um importante ponto turístico do Brasil e possui um 
campus da Universidade Federal do Sul da Bahia.

• Teixeira de Freitas é um município do extremo sul 
da Bahia e possui um campus da Universidade Federal 
do Sul da Bahia.

• Itabuna é conhecida como a Capital do Cacau e 
possui um campus da Universidade Federal do Sul da 
Bahia.

• Salvador foi a primeira capital do Brasil e não é um 
município do extremo sul da Bahia.

• O rio São Francisco nasce na serra da Canastra, em 
Minas Gerais.

•O chocolate é produzido a partir da semente do 
cacau.

• Castro Alves foi um grande poeta baiano.
 
Assinale a alternativa que apresenta uma sentença 

verdadeira.
(A) Jorge Amado publicou a obra Dona Flor e seus 
dois maridos e nasceu em Porto Seguro.
(B) Ilhéus foi a primeira capital do Brasil e Teixeira 
de Freitas não é conhecida como a Capital do Cacau.
(C) Porto Seguro é um importante ponto turístico 
do Brasil e Castro Alves foi um grande poeta baiano.
(D) Itabuna não é conhecida como a Capital do Ca-
cau e Porto Seguro não é um município litorâneo da 
Bahia.

9. UFMT - Assistente em Administração (UFSB)/2017 
(e mais 4 concursos)

• Jorge Amado foi um grande escritor baiano, nas-
ceu em Itabuna, publicou as obras Gabriela, cravo e ca-
nela e Dona Flor e seus dois maridos e não governou o 
Estado da Bahia.

• Porto Seguro é um município litorâneo da Bahia, 
um importante ponto turístico do Brasil e possui um 
campus da Universidade Federal do Sul da Bahia.

• Teixeira de Freitas é um município do extremo sul 
da Bahia e possui um campus da Universidade Federal 
do Sul da Bahia.

• Itabuna é conhecida como a Capital do Cacau e 
possui um campus da Universidade Federal do Sul da 
Bahia.

• Salvador foi a primeira capital do Brasil e não é um 
município do extremo sul da Bahia.

• O rio São Francisco nasce na serra da Canastra, em 
Minas Gerais.

•O chocolate é produzido a partir da semente do 
cacau.

• Castro Alves foi um grande poeta baiano.
 
Assinale a alternativa que apresenta uma sentença 

FALSA.
(A) Jorge Amado foi um grande escritor baiano ou 
publicou a obra Gabriela, cravo e canela.
(B) Teixeira de Freitas é um município do extremo 
oeste da Bahia ou Salvador é um município do ex-
tremo sul da Bahia.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1.(UFMT - 2010 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR)

Assinale o software oferecido pelo Windows XP que 
limita ou impede o acesso aos dados do computador 
por outros computadores por meio de uma rede.

(A) Antivírus
(B) Contas de usuário
(C) Antispywares 
(D) Firewall

2.(UFMT - 2010 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR)

Sobre os vários utilitários de sistema disponibiliza-
dos pelo Windows XP, encontrados no menu Progra-
mas/Acessórios/Ferramentas do Sistema, assinale a 
afirmativa correta.

Alternativas
(A) A ferramenta Restauração do Sistema permite 
restaurar uma cópia de segurança realizada pela 
ferramenta Backup.
(B) A ferramenta Backup faz cópias de arquivos e 
configurações do sistema, permitindo restaurações 
futuras caso ocorra algum problema com os dados 
e/ou configurações.
(C) A ferramenta Desfragmentador de Disco per-
mite criar e/ou excluir partições no disco rígido do 
computador.
(D) A ferramenta Limpeza de Disco realiza opera-
ções com os cabeçotes de leitura e escrita do disco 
rígido a fim de retirar possíveis sujeiras que ali pos-
sam ter acumulado.

3.(UFMT - 2010 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR)

Sobre o texto, analise as seguintes afirmativas.

I - O alinhamento horizontal do primeiro parágrafo 
do texto está justificado.

II - Para inserir uma tabela no Microsoft Word 2007, 
como a mostrada no texto, pode-se utilizar a guia Início, 
menu Tabela.

III - Para inserir os símbolos α, β, γ, δ e ε, como mos-
trados na tabela, pode-se utilizar a guia Exibição, menu 
Símbolo.

IV - O alinhamento do texto da primeira linha da ta-
bela está centralizado, tanto na horizontal quanto na 
vertical.

Estão corretas as afirmativas 

Alternativas
(A) I e IV, apenas.
(B)  II e III, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e IV, apenas

4.(UFMT - 2010 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR)

O efeito aplicado na primeira letra do texto pode 
ser obtido pela sequência de passos:

Alternativas
(A) Guia Início, menu WordArt, opção Letra Capitu-
lar.
(B) Guia Início, menu Letra Capitular, opção Capi-
tular.
(C)  Guia Inserir, menu WordArt, opção Letra Capi-
tular.
(D) Guia Inserir, menu Letra Capitular, opção Capi-
tular.
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5.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)

Em relação aos softwares nocivos, escritos para 
comprometer a segurança dos computadores e sis-
temas, o __________ é um programa autorreplicante 
completo, que não necessita de um programa hospe-
deiro para se propagar. O tipo de programa que preen-
che corretamente a lacuna é:

Alternativas
(A)  worm
(B) vírus
(C)  trojan
(D)  exploit

6.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)

Em relação ao software Excel 2003, é correto afirmar:
Alternativas
(A)  A quantidade máxima de linhas é limitada a 
99.999 e a quantidade de colunas limitada até o uso 
das letras ZZ.
(B) As colunas são referenciadas por números e as 
linhas, por letras.
(C) O comando Colar Especial não permite colar grá-
ficos.
(D) As linhas são referenciadas por números e as co-
lunas, por letras.

7.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)

Considerando um arquivo no Excel 2003 com as pla-
nilhas Custo e Financeiro, uma célula na planilha Finan-
ceiro com o conteúdo =Custo!J45 irá mostrar

Alternativas
(A)  a expressão Custo!J45.
(B) mensagem de erro.
(C) a palavra Custo seguida do conteúdo da célula 
J45.
(D)  o mesmo conteúdo da célula J45 existente na 
planilha Custo.

8.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)

No contexto do software Word 2003, em sua confi-
guração padrão, analise as afirmativas abaixo.

I - A combinação de teclas Ctrl + P (tecla Ctrl mais a 
tecla P) realiza a impressão diretamente na impressora 
padrão.

II - O comando Colar Especial permite que um texto 
seja colado sem a formatação original.

III - Com o uso de estilos, é possível gerar automati-
camente o índice do tipo sumário.

IV - A combinação de teclas Shift + F3 (tecla Shift 
mais tecla F3) aciona o comando que altera a capitaliza-
ção da(s) palavra(s) selecionada(s).

Estão corretas as afirmativas
Alternativas
(A) I e II, apenas.
(B) II, III e IV.
(C)  III e IV, apenas.
(D) I e IV, apenas.

9.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)

Considerando o navegador Web Mozilla Firefox ver-
são 10, marque V para as afirmativas verdadeiras e F 
para as falsas.

( ) Todas as páginas visitadas são armazenadas no his-
tórico que não pode ser apagado nem desabilitado.

( ) É possível abrir várias páginas simultaneamente 
tanto em abas quanto em janelas diferentes.

( ) Todas as páginas visitadas são armazenadas automa-
ticamente em favoritos (bookmark) para acesso rápido.

( ) Para visualizar vídeos no formato flash no próprio 
navegador, é preciso a instalação de um plugin adequado.

Assinale a sequência correta.
Alternativas
(A) F, V, F, V
(B) F, V, V, V
(C) V, V, F, F
(D) F, F, F, V

10.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)

Considere o painel de controle do Windows 7.

Qual opção apresentada pode ser utilizada para 
ajustar o Firewall?

Alternativas
(A) Rede e Internet
(B) Sistema e Segurança
(C) Hardware e Sons
(D) Contas de Usuário e Segurança Familiar
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DIREITO ADMINISTRATIVO

1.(UFMT - ADVOGADO (PREVICÁCERES)/2016)

Consideram-se fontes de uma determinada discipli-
na aquelas regras ou comportamentos que provocam o 
surgimento de uma norma. Conforme a doutrina majo-
ritária, assinale a afirmativa que corretamente dispõe a 
respeito das fontes de Direito Administrativo.

(A) Para o direito administrativo, entende-se como 
fonte somente a lei, a jurisprudência e os princípios 
constitucionais sobre Administração Pública.
(B) A doutrina, a lição de estudiosos do direito, os cos-
tumes e as práticas habituais com sentido obrigatório 
não são fontes legítimas de direito administrativo.
(C) A lei é uma norma imposta coercitivamente pelo 
Estado, representando os atos decorrentes do po-
der legiferante e normativo.
(D) A jurisprudência tem papel especial para o direi-
to administrativo, com caráter prático, distancian-
do-se de princípios teóricos e conceitos universais 
trabalhados na doutrina.
  

2.(UFMT - ASSISTENTE (UFMT)/ADMINISTRA-
ÇÃO/2021)

Os procedimentos administrativos relativos à análi-
se das manifestações dos usuários de Serviços Públicos 
observarão os princípios da eficiência e da celeridade, 
visando a sua efetiva resolução. A efetiva resolução das 
manifestações dos usuários NÃO compreende

(A) recepção da manifestação no canal de atendi-
mento adequado.
(B) obtenção dos serviços com sujeição de escolha 
dos meios oferecidos.
(C) emissão de comprovante de recebimento da 
manifestação.
(D) análise e obtenção de informações, quando ne-
cessário.

3.(UFMT - TÉCNICO DE SECRETARIADO (COREN 
MT)/2019)

O gestor público deve ficar atento a alguns funda-
mentos que norteiam o bom desempenho de sua ativi-
dade. Os cinco princípios básicos da Administração Pú-
blica estão presentes no Art. 37 da Constituição Federal 
de 1988 e condicionam o padrão que as organizações 
administrativas devem seguir. São eles: legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. So-
bre o tema, numere a coluna da direita de acordo com 
a da esquerda.  

 1. Legalidade
 
2. Impessoalidade
 
3. Moralidade
 
4. Publicidade
 
5. Eficiência 
 
(       ) Trata de obedecer não somente a lei jurídica, mas 

também o código de ética da própria instituição, ou seja, o 
administrador público precisa seguir padrões éticos.

 (       ) Aborda tanto a atuação impessoal, que obje-
tiva a satisfação do interesse coletivo, quanto a própria 
administração pública.

 
(       ) Significa que a administração pública está 

sujeita aos princípios legais, ou seja, às leis ou normas 
administrativas contidas na Constituição.

 
(       ) Diz respeito à divulgação oficial do ato para 

conhecimento público.
 
(       ) Exige que a atividade administrativa seja exer-

cida de maneira perfeita, com rendimento funcional.
 
Assinale a sequência correta.
(A) 2, 5, 1, 4, 3
(B)  5, 4, 3, 2, 1
(C) 3, 4, 2, 5, 1
(D) 3, 2, 1, 4, 5

4.(UFMT - PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR DO 
SUS (PREF VG)/GESTOR PÚBLICO/2018)

A Constituição Brasileira define os princípios norteado-
res da Administração Pública. O espírito público, nesse sen-
tido, deriva da observância desses princípios enunciados. A 
excelência em gestão pública pressupõe atenção prioritária 
ao cidadão e à sociedade na condição de usuários de servi-
ços públicos e destinatários da ação decorrente do poder 
de Estado exercido pelas organizações públicas.

Sobre a Administração Pública, analise as assertivas 
abaixo.

I - Os princípios que a regem são: legalidade, mora-
lidade, pessoalidade, publicidade e eficiência.

II - A legalidade, ou princípio da reserva legal, atem-
-se ao fato do gestor público, e demais membros da 
administração pública, só poder fazer o que a lei autori-
zar, divergindo frontalmente do princípio da autonomia 
da vontade previsto para o direito privado e também 
significa continuidade e segurança; à medida que as leis 
são cumpridas, há segurança no convívio social.
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III - Da proibição do excesso, objeta aferir a com-
patibilidade entre os meios e os fins, de modo a evitar 
restrições desnecessárias ou abusivas, com lesão aos 
direitos constitucionais. Esse é o conceito do princípio 
da razoabilidade e proporcionalidade

IV - Atos administrativos são manifestações ou de-
clarações da administração pública, agindo nesta quali-
dade, ou de particulares que estejam exercendo prerro-
gativas públicas, por terem sido investidos em funções 
públicas. São requisitos necessários à sua formação: 
competência, finalidade, forma, estrutura e técnica.

V - Em relação ao controle interno, todos os órgãos 
públicos estão obrigados a adotar e em relação ao con-
trole externo, o Tribunal de Contas da União avalia a le-
galidade, legitimidade, economicidade, mas não avalia 
a conveniência e a oportunidade do gasto.

Estão corretas as assertivas
(A) I e V, apenas.
(B) I, III e IV, apenas.
(C)  II e III, apenas.
(D)  II, IV e V, apenas.

5.(UFMT - TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO E SOCIAL (PREF VG)/TÉCNICO DE NÍVEL SU-
PERIOR/2018)

Sobre os princípios constitucionais da administra-
ção pública, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para falsas.

 
(     ) Os atos da administração devem ser publici-

zados oficialmente, pelo princípio da publicidade, para 
conhecimento e controle da população, bem como es-
tar disponíveis ao acesso de qualquer cidadão, salvo os 
sigilos previstos em lei.

(     ) Não há liberdade nem vontade pessoal na ges-
tão pública; enquanto na administração particular é lí-
cito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração 
Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, como 
determina o princípio da legalidade.

(     ) Os atos da administração pública não podem 
exaltar nomes de pessoas, pelo princípio da impesso-
alidade, mas o gestor tem que divulgar todas as suas 
obras usando símbolos que caracterizam sua adminis-
tração.

(     ) Não basta mais desempenhar apenas com lega-
lidade, a exigência é que o serviço público seja realizado 
com eficiência, priorizando baixo custo em detrimento 
das expectativas da sociedade.

(     ) O princípio da moralidade determina que o 
administrador público tenha na conduta os preceitos 
éticos, averiguando os critérios de conveniência, opor-
tunidade e justiça em suas ações.

Assinale a sequência correta.
(A) F, F, V, F, F
(B) V, V, F, F, V
(C) V, F, V, F, V
(D) F, V, F, V, F

6.(UFMT - OUVIDOR (PREF CÁCERES)/2017)

Em relação aos princípios da Constituição Federal bra-
sileira que regem a atuação do administrador público, nu-
mere a coluna da direita de acordo com a da esquerda.

 1 - Legalidade

2 - Impessoalidade

3 - Moralidade

4 - Publicidade

5 - Eficiência

(  )  Agir de acordo com o que a lei específica.

(  )  Agir com presteza e na hora certa.

(  )  Divulgar objetivamente a ação.

(  )  Agir de acordo com princípios aceitos pela co-
munidade, como padrão de comportamento.

(  )  Agir divulgando a ação sem personalizar seu 
executor.

 Marque a sequência correta.
(A) 1, 2, 4, 3, 5
(B) 1, 5, 4, 3, 2
(C) 2, 1, 3, 4, 5
(D)  5, 1, 2, 4, 3

7.(UFMT - TECNÓLOGO (UFMT)/GESTÃO PÚBLI-
CA/2017)

Na gestão pública, órgãos da administração direta e 
indireta devem obedecer aos princípios constitucionais.

 Marque a alternativa que apresenta esses princípios.
(A) Impessoalidade, legalidade, centralização, mo-
ralidade e credibilidade.
(B) Moralidade, poder, publicidade, profissionalis-
mo e eficiência.
(C) Governança, eficiência, autoridade, impessoali-
dade e poder.
(D) Legalidade, publicidade, eficiência, impessoali-
dade e moralidade.



DIREITO CONSTITUCIONAL

1

DIREITO CONSTITUCIONAL

1.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

A intervenção do Estado no Município constitui medi-
da de caráter excepcional, prevista na Constituição Fede-
ral. Sobre o assunto, assinale a afirmativa correta.

Alternativas
(A) O Prefeito Municipal que deixar de repassar o per-
centual da receita destinado ao Poder Legislativo Mu-
nicipal até o dia 30 de cada mês incorre em crime de 
irresponsabilidade.
(B) Caso o Tribunal de Justiça dê provimento à repre-
sentação para prover a execução de decisão judicial, 
o Presidente da Câmara, devidamente notificado, sub-
meterá à apreciação do legislativo municipal resolução 
deliberando sobre o afastamento do Prefeito Munici-
pal.
(C) O Estado poderá intervir no Município se não tiver 
sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino e nas 
ações e serviços públicos de saúde.
(D) Enquanto perdurar a intervenção estadual no Mu-
nicípio, o cargo de prefeito será exercido pelo Presi-
dente da Câmara dos Vereadores.
(E) Cessados os motivos da intervenção, o Prefeito Mu-
nicipal deverá ser reconduzido ao cargo, exceto se o 
Poder Legislativo Municipal deliberar pela suspensão 
de seus direitos políticos.

2.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

Constam da Constituição Federal brasileira regras re-
lativas ao cargo de Prefeito Municipal, bem como criação 
e desmembramento de Municípios. Considerando os pre-
ceitos constitucionais, assinale a afirmativa correta.

Alternativas
(A) O servidor público será afastado de seu cargo, em-
prego ou função ao ser investido no mandato de pre-
feito, sendo facultado optar pela remuneração.
(B) É condição de elegibilidade para o cargo de prefeito 
ter a idade mínima exigida para o cargo de vereador.
(C) O Prefeito Municipal será julgado pelo Tribunal de 
Justiça, salvo se parlamentar licenciado, hipótese em 
que será julgado pelo Superior Tribunal de Justiça.
(D) A criação, a incorporação e o desmembramento de 
Municípios far-se-ão por leis municipais após prévia 
consulta mediante plebiscito à população envolvida.
(E) No caso de desmembramento de Municípios, a ins-
talação do novo Município dar-se-á com a publicação 
da lei autorizativa.

3.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

Em relação às competências constitucionais e legais 
dos Municípios, assinale a afirmativa correta.

Alternativas
(A) O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana poderá ser progressivo em razão da localiza-
ção e do uso do imóvel, ou ter alíquotas diferenciadas 
em razão da capacidade contributiva do proprietário 
do bem.
(B) O Município organizará e prestará, sempre em re-
gime de concessão, os serviços públicos de interesse 
local.
(C) O Município poderá suplementar as legislações fe-
deral e estadual, ressalvada sua competência exclusiva 
para dispor sobre a criação de Tribunais, Conselhos ou 
órgãos de contas municipais.
(D) A lei orgânica do Município será promulgada pela 
Câmara Municipal, após aprovação por dois terços de 
seus membros.
(E) A competência do Município para editar normas 
gerais sobre meio ambiente não exclui a competência 
suplementar da União.

4.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

A Constituição Federal brasileira e a Lei de Política Na-
cional do Meio Ambiente contemplam a responsabilida-
de por danos ambientais, estabelecendo que o poluidor 
seja responsabilizado administrativa e criminalmente, sem 
prejuízo da obrigação de reparar os danos causados. Con-
siderando a responsabilidade civil por danos ambientais e 
a ação civil pública, enquanto instrumento processual para 
implementá-la, assinale a afirmativa correta.

Alternativas
(A) Os co-legitimados à ação civil pública podem ins-
taurar inquérito civil para apurar danos causados ao 
meio ambiente.
(B) A Secretaria Municipal de Meio Ambiente pode 
tomar dos interessados compromisso de ajustamento 
de sua conduta às exigências legais, mediante comi-
nações que terão eficácia de título executivo extraju-
dicial.
(C) A Lei da Ação Civil Pública assegura a observância 
do princípio do contraditório no inquérito civil público.
(D) O Município poderá figurar como autor de ação ci-
vil pública que vise à reparação de danos ambientais e 
à criminalização dos degradadores, hipótese em que o 
Ministério Público atuará como fiscal da lei.
(E) Nas ações civis públicas propostas pelo Município 
visando à reparação de danos ambientais, o órgão es-
tadual do meio ambiente deverá figurar, sob pena de 
nulidade, no pólo passivo tendo em vista sua omissão 
na fiscalização.
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5.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

O Município, no regime legal de sua competência, 
NÃO pode

Alternativas
(A) legislar sobre assuntos de interesse local e de forma 
suplementar às legislações federal e estadual, instituir 
tributos, constituir distritos, organizar diretamente ou 
por terceiros serviços de atendimento à população, 
promover o ordenamento territorial.
(B) exigir bem de herança, decorrido prazo de lei após 
a declaração de vacância.
(C) instituir impostos prediais progressivos e sobre 
transmissão inter vivos de bens imóveis e sobre ser-
viços.
(D) instituir taxas, contribuição de melhoria, contribui-
ção social e salários dos membros do Legislativo.
(E) receber metade da receita advinda da cobrança 
pelo Estado de imposto sobre a propriedade de veí-
culos automotores e um quarto da arrecadação de 
imposto cobrado pelo Estado a título de circulação de 
mercadorias.

6.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

A atuação local do Poder Público para a defesa dos di-
reitos coletivos é prestigiada pela vocação democrática da 
Constituição Brasileira de 1988 e legislações decorrentes. 
Sobre o assunto, assinale a afirmativa INCORRETA.

Alternativas
(A) O Município deverá manter comissão permanente 
para a elaboração, revisão e atualização das normas 
referentes à informação e ao bem estar do consumi-
dor.
(B) A Administração Pública Municipal responde, in-
dependentemente da existência de culpa, pelos danos 
causados ao consumidor de seus serviços.
(C) Cabe ao Município editar normas relativas à dis-
tribuição e ao consumo, bem como à fiscalização e ao 
controle das atividades do mercado de consumo.
(D) Os entes públicos municipais indiretos não estão 
imunes de indenizar direito violado de consumidor.
(E) O Município está obrigado a fornecer serviços ade-
quados, eficientes e seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos.

7.(UFMT - 2007 - PREFEITURA DE CUIABÁ - MT - 
PROCURADOR MUNICIPAL)

A Assembléia Nacional Constituinte de 1988, por meio 
do artigo 39 da Carta Magna, determinou a instituição de 
regime jurídico único para os servidores do poder público. 
Sobre o assunto, assinale a afirmativa INCORRETA.

Alternativas
(A) A previsão no texto constitucional de 1988 de ado-
ção de um regime jurídico único pelo Município foi 
substituída por emenda constitucional posterior, com 
a adoção, em seu lugar, de um conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal.
(B) O caput do artigo 39 da Constituição Federal de 
1988 teve sua eficácia suspensa pelo Supremo Tribu-
nal Federal, restaurando a obrigatoriedade na adoção 
do regime jurídico único pelo Município.
(C) Ao Legislativo Estadual, que produziu em 1989 a 
sua Constituição Estadual, não cabia, em termos de 
competência constitucional, contrariar a determina-
ção contida no artigo 39 da Constituição Federal de 
1988, para adotar forma jurídica diferente de contra-
tação de servidores.
(D) O Regime Jurídico dos servidores públicos da União 
é instituído por lei federal (Lei n.º 8112/90) e o dos 
servidores públicos do Município de Cuiabá por lei 
municipal (LCM n.º 093/03).
(E) A eficácia jurídica do texto constitucional que obri-
ga a adoção do regime jurídico único corresponde à 
obrigação do administrador na adoção do subsídio.

8.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)
Uma das ações constitucionais previstas no art. 5º da 

Carta Magna permite ao cidadão acionar o Estado para 
buscar informações a seu respeito em bancos de dados do 
governo ou de caráter público. Essa ação chama-se

Alternativas
(A) Habeas Corpus.
(B) Mandado de Segurança.
(C) Habeas Data.
(D) Mandado de Injunção.

9.(UFMT - 2012 - TJ-MT - OFICIAL DE JUSTIÇA)
A competência dos Tribunais dos Estados, segundo o 

art. 125, parágrafo 1º da Constituição Federal, é definida
Alternativas
(A) pela Constituição Estadual.
(B) pela Lei Orgânica da Magistratura Nacional.
(C) pela Lei de Organização Judiciária do Estado.
(D) pelo Regimento Interno do Tribunal de Justiça.
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1. UFMT - Distribuidor, Contador e Partidor (TJ 
MT)/2016

O Júri no Brasil julga
(A) os crimes dolosos contra a vida.
(B) todos os crimes contra a vida.
(C) somente os crimes contra a vida que resultem 
óbito.
(D) os crimes contra a vida e contra a integridade 
física.

2. UFMT - Notário e Registrador (TJ MT)/
Provimento/2003

Assinale a atitude correta de um juiz em razão do 
Princípio da Verdade Real.

(A) Poder se sobrepor às partes para encontrar a 
verdade.
(B) Ser livre para, inclusive, rejeitar o devido 
processo legal.
(C) Ter a liberdade para julgar mesmo na ausência 
de provas.
(D) Buscar a verdade dos fatos de modo comedido.
(E) Não necessitar de interrogar o réu presente à 
audiência, podendo dispensar seu depoimento

3. UFMT - Defensor Público do Estado de Mato 
Grosso/2016/V

Quanto à eficácia temporal, a lei processual penal
(A) aplica-se somente a fatos criminosos ocorridos 
após a sua vigência.
(B) tem aplicação imediata, sem prejuízo da validade 
dos atos já realizados.
(C) vigora desde logo, tendo sempre efeito 
retroativo.
(D) tem aplicação imediata nos processos ainda não 
instruídos.
(E) não tem aplicação imediata, salvo para beneficiar 
o acusado.

4. UFMT - Oficial de Justiça (TJ MT)/2012
Em relação à aplicação da lei processual penal, 

analise as seguintes assertivas:
I - Os tratados e convenções internacionais não 

podem excepcionar a aplicação da lei brasileira em 
decorrência da soberania nacional.

II - O direito processual penal brasileiro adota, como 
regra, o princípio da territorialidade, segundo o qual a 
lei processual pátria aplica-se aos crimes praticados em 
território nacional.

III - Havendo conflito entre lei nacional e tratado 
internacional em vigor no Brasil, deve ser aplicada a 
mais recente.

Está correto o que se afirma em:
(A) I e III, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) II, apenas.
(D) II e III, apenas.

5. UFMT - Analista Judiciário (TJ MT)/
Administração/2016 (e mais 3 concursos)

Em relação ao inquérito policial, marque V para as 
assertivas verdadeiras e F para as falsas.

 ( ) Nos crimes de ação pública, o inquérito policial 
terá início com o requerimento do ofendido, não 
cabendo representação.

 ( ) Nos crimes de ação privada, o inquérito policial 
terá início de ofício.

 ( ) À autoridade policial caberá o fornecimento das 
informações necessárias à instrução e julgamento dos 
processos.

( ) À autoridade policial caberá a realização das 
diligências requisitadas pelo juiz ou Ministério Público.

 
Assinale a sequência correta.
(A) F, V, F, V
(B) V, V, V, F
(C) F, F, V, V
(D) V, F, V, F

6. UFMT - Técnico Judiciário (TJ MT)/2016
Consoante o Decreto Lei n.º 3.689, de 3 de outubro 

de 1941, Código de Processo Penal, o inquérito policial 
nos crimes de ação pública NÃO será iniciado

(A) de ofício.
(B) pelo Ministério Público.
(C) pelo ofensor.
(D) pelo ofendido.

7. UFMT - Distribuidor, Contador e Partidor (TJ 
MT)/2012

Quanto às regras que regulam os prazos no Código 
de Processo Penal, assinale a afirmativa INCORRETA.

(A) Considerar-se-á prorrogado até o dia útil 
imediato o prazo que se encerrar em domingo ou 
feriado.
(B) Em regra, o inquérito policial deverá terminar 
no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso 
em flagrante, ou estiver preso preventivamente, ou 
no prazo de 60 dias, quando estiver solto mediante 
fiança ou sem ela.
(C) Em regra, o prazo para oferecimento da 
denúncia, estando o réu preso, será de 5 dias, e de 
15 dias, se o réu estiver solto ou afiançado.
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(D) Nos procedimentos ordinário e sumário, 
oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se não a 
rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a 
citação do acusado para responder à acusação, por 
escrito, no prazo de 10 dias.

8. UFMT - Promotor de Justiça (MPE MT)/2012
Quanto ao prazo para a conclusão do inquérito 

policial, analise as assertivas abaixo.

I - Segundo o Código de Processo Penal, o inquérito 
policial deverá terminar no prazo de 15 (quinze) dias, 
se o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
preso preventivamente, ou no prazo de 30 (trinta) dias, 
quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

II - Conforme o Código de Processo Penal, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou se estiver 
preso preventivamente, o prazo para terminar o 
inquérito policial será contado a partir do dia em que 
se executar a ordem de prisão.

III - No rito da Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006), o 
inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) 
dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 (noventa) 
dias, quando solto.

IV - Os prazos para a conclusão do inquérito policial 
no rito da Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006) podem 
ser triplicados pelo juiz, ouvido o Ministério Público, 
mediante pedido justificado da autoridade de polícia 
judiciária.

V - Os prazos para a conclusão do inquérito policial 
no rito da Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006) podem ser 
triplicados pelo juiz, dispensada a oitiva do Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de 
polícia judiciária.

Estão corretas a assertivas:
(A) I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) II, III e IV, apenas.
(D) II, IV e V, apenas.
(E) II e III, apenas.

9. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
O inquérito policial é considerado um procedimento
(A) informal, efetuado por órgãos oficiais.
(B) sigiloso, vigorando a indisponibilidade e a 
oportunidade ou conveniência.
(C) inquisitivo, com as características da 
autoritariedade e intranscendência.
(D) escrito, com a característica da indivisibilidade.
(E) inquisitivo, possuindo ainda a característica da 
indisponibilidade e oficialidade.

10. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
Em matéria de diligências no inquérito policial, 

assinale a afirmativa correta.
(A) A vítima poderá requerer a realização de 
alguma diligência que considerar útil à busca da 
verdade real, podendo o pleito ser indeferido pela 
autoridade policial, desde que motivada a decisão.
(B) A autoridade policial poderá ordenar o 
reconhecimento de objetos relacionados com o fato 
delituoso.
(C) O prazo legal para conclusão de diligências 
complementares exigidas pelo Ministério Público é 
de dez dias.
(D) A reprodução simulada do crime é feita 
utilizando-se, necessariamente, o réu e a vítima.
(E) A busca domiciliar pode ser autorizada pela 
autoridade policial.

11. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
Uma das medidas indicadas pelo Código de Processo 

Penal a serem tomadas pela autoridade policial, logo 
que tiver conhecimento da prática da infração penal, 
consiste em

(A) apreender imediatamente todos os objetos 
relacionados com o local do fato, para posterior 
remessa à perícia.
(B) ouvir o ofendido, com observância, no que for 
aplicável, às regras sobre o interrogatório em juízo.
(C) determinar a imediata realização do exame de 
corpo de delito, nos delitos transeuntes.
(D) proceder a reconhecimento de pessoas e coisas 
e a acareações.
(E) colher somente as principais provas que 
servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias.

12. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
Sobre o inquérito policial e sua conclusão, assinale a 

afirmativa INCORRETA.
(A) Estando o indiciado preso, nos termos do Código 
de Processo Penal, o prazo para a conclusão do 
inquérito é de dez dias.
(B) No caso de ação penal privada, uma vez concluído 
o inquérito, os autos serão remetidos ao juízo 
competente, onde aguardarão o impulso de quem 
de direito, ou serão entregues pela autoridade 
policial ao requerente, mediante translado.
(C) Eventual devolução do inquérito para diligências 
complementares implica relaxamento da prisão em 
flagrante caso a denúncia haja sido oferecida no 
prazo legal.
(D) Estando o indiciado solto, o prazo para conclusão 
de inquérito que apura contravenção penal é de 
trinta dias.
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1. UFMT - Distribuidor, Contador e Partidor (TJ 
MT)/2016

O Júri no Brasil julga
(A) os crimes dolosos contra a vida.
(B) todos os crimes contra a vida.
(C) somente os crimes contra a vida que resultem 
óbito.
(D) os crimes contra a vida e contra a integridade 
física.

2. UFMT - Notário e Registrador (TJ MT)/Provimen-
to/2003

Assinale a atitude correta de um juiz em razão do Prin-
cípio da Verdade Real.

(A) Poder se sobrepor às partes para encontrar a 
verdade.
(B) Ser livre para, inclusive, rejeitar o devido processo 
legal.
(C) Ter a liberdade para julgar mesmo na ausência de 
provas.
(D) Buscar a verdade dos fatos de modo comedido.
(E) Não necessitar de interrogar o réu presente à au-
diência, podendo dispensar seu depoimento

3. UFMT - Defensor Público do Estado de Mato Gros-
so/2016/V

Quanto à eficácia temporal, a lei processual penal
(A) aplica-se somente a fatos criminosos ocorridos 
após a sua vigência.
(B) tem aplicação imediata, sem prejuízo da validade 
dos atos já realizados.
(C) vigora desde logo, tendo sempre efeito retroativo.
(D) tem aplicação imediata nos processos ainda não 
instruídos.
(E) não tem aplicação imediata, salvo para beneficiar 
o acusado.

4. UFMT - Oficial de Justiça (TJ MT)/2012
Em relação à aplicação da lei processual penal, analise 

as seguintes assertivas:

I - Os tratados e convenções internacionais não podem 
excepcionar a aplicação da lei brasileira em decorrência da 
soberania nacional.

II - O direito processual penal brasileiro adota, como 
regra, o princípio da territorialidade, segundo o qual a lei 
processual pátria aplica-se aos crimes praticados em terri-
tório nacional.

III - Havendo conflito entre lei nacional e tratado in-
ternacional em vigor no Brasil, deve ser aplicada a mais 
recente.

Está correto o que se afirma em:
(A) I e III, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) II, apenas.
(D) II e III, apenas.

5. UFMT - Analista Judiciário (TJ MT)/Administra-
ção/2016 (e mais 3 concursos)

Em relação ao inquérito policial, marque V para as as-
sertivas verdadeiras e F para as falsas.

 
( ) Nos crimes de ação pública, o inquérito policial terá 

início com o requerimento do ofendido, não cabendo re-
presentação.

 
( ) Nos crimes de ação privada, o inquérito policial terá 

início de ofício.
 
( ) À autoridade policial caberá o fornecimento das in-

formações necessárias à instrução e julgamento dos pro-
cessos.

 
( ) À autoridade policial caberá a realização das diligên-

cias requisitadas pelo juiz ou Ministério Público.
 
Assinale a sequência correta.
(A) F, V, F, V
(B) V, V, V, F
(C) F, F, V, V
(D) V, F, V, F

6. UFMT - Técnico Judiciário (TJ MT)/2016
Consoante o Decreto Lei n.º 3.689, de 3 de outubro de 

1941, Código de Processo Penal, o inquérito policial nos 
crimes de ação pública NÃO será iniciado

(A) de ofício.
(B) pelo Ministério Público.
(C) pelo ofensor.
(D) pelo ofendido.
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7. UFMT - Distribuidor, Contador e Partidor (TJ 
MT)/2012

Quanto às regras que regulam os prazos no Código de 
Processo Penal, assinale a afirmativa INCORRETA.

(A) Considerar-se-á prorrogado até o dia útil imediato 
o prazo que se encerrar em domingo ou feriado.
(B) Em regra, o inquérito policial deverá terminar no 
prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em fla-
grante, ou estiver preso preventivamente, ou no prazo 
de 60 dias, quando estiver solto mediante fiança ou 
sem ela.
(C) Em regra, o prazo para oferecimento da denúncia, 
estando o réu preso, será de 5 dias, e de 15 dias, se o 
réu estiver solto ou afiançado.
(D) Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida 
a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminar-
mente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado 
para responder à acusação, por escrito, no prazo de 
10 dias.

8. UFMT - Promotor de Justiça (MPE MT)/2012
Quanto ao prazo para a conclusão do inquérito poli-

cial, analise as assertivas abaixo.

I - Segundo o Código de Processo Penal, o inquérito 
policial deverá terminar no prazo de 15 (quinze) dias, se 
o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso 
preventivamente, ou no prazo de 30 (trinta) dias, quando 
estiver solto, mediante fiança ou sem ela.

II - Conforme o Código de Processo Penal, se o indicia-
do tiver sido preso em flagrante, ou se estiver preso pre-
ventivamente, o prazo para terminar o inquérito policial 
será contado a partir do dia em que se executar a ordem 
de prisão.

III - No rito da Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006), o 
inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) 
dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, 
quando solto.

IV - Os prazos para a conclusão do inquérito policial 
no rito da Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006) podem ser 
triplicados pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante 
pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.

V - Os prazos para a conclusão do inquérito policial no 
rito da Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006) podem ser tri-
plicados pelo juiz, dispensada a oitiva do Ministério Públi-
co, mediante pedido justificado da autoridade de polícia 
judiciária.

Estão corretas a assertivas:
(A) I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) II, III e IV, apenas.
(D) II, IV e V, apenas.
(E) II e III, apenas.

9. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
O inquérito policial é considerado um procedimento
(A) informal, efetuado por órgãos oficiais.
(B) sigiloso, vigorando a indisponibilidade e a oportu-
nidade ou conveniência.
(C) inquisitivo, com as características da autoritarieda-
de e intranscendência.
(D) escrito, com a característica da indivisibilidade.
(E) inquisitivo, possuindo ainda a característica da in-
disponibilidade e oficialidade.

10. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
Em matéria de diligências no inquérito policial, assina-

le a afirmativa correta.
(A) A vítima poderá requerer a realização de alguma 
diligência que considerar útil à busca da verdade real, 
podendo o pleito ser indeferido pela autoridade poli-
cial, desde que motivada a decisão.
(B) A autoridade policial poderá ordenar o reconheci-
mento de objetos relacionados com o fato delituoso.
(C) O prazo legal para conclusão de diligências com-
plementares exigidas pelo Ministério Público é de dez 
dias.
(D) A reprodução simulada do crime é feita utilizando-
-se, necessariamente, o réu e a vítima.
(E) A busca domiciliar pode ser autorizada pela autori-
dade policial.

11. UFMT - Delegado de Polícia (PJC MT)/2005
Uma das medidas indicadas pelo Código de Processo 

Penal a serem tomadas pela autoridade policial, logo que 
tiver conhecimento da prática da infração penal, consiste 
em

(A) apreender imediatamente todos os objetos rela-
cionados com o local do fato, para posterior remessa 
à perícia.
(B) ouvir o ofendido, com observância, no que for apli-
cável, às regras sobre o interrogatório em juízo.
(C) determinar a imediata realização do exame de cor-
po de delito, nos delitos transeuntes.
(D) proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e 
a acareações.
(E) colher somente as principais provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias.




